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ATA DA QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três às quatorze horas 
realizou-se a Quarta Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho com a 
participação dos Ex.mos Ministros Alexandre Luiz Ramos e Amaury Rodrigues Pinto 
Junior e da Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho VERA REGINA DELLA POZZA REIS. 
Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 10543-32.2020.5.18.0003 
da 18ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): GESSIANE DA SILVA SAMPAIO, Advogado: 
Dr. Alexandre Bittencourt Amui de Oliveira, Agravado(s) e Recorrido(s): ARCOS 
DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Fernando Luís Russomano 
Otero Villar, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "RESCISÃO 
INDIRETA. NÃO CONCESSÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO 
DAS HORAS EXTRAS PRESTADAS. FALTA GRAVE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 483, d, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer os termos da sentença, no que tange à configuração da rescisão 
indireta do contrato de trabalho. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1001420-59.2016.5.02.0720 da 
2ª Região, Recorrente(s): RITA YOSHINE DE SOUZA FUZIMOTO, Advogado: Dr. Luís 
Otávio Camargo Pinto, Recorrido(s): BANCO HONDA S/A., Advogado: Dr. Marcelo Miguel 
Alvim Coelho, HONDA SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Juliana Rebelo David, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista interposto pela Exequente, no qual foi abordado o tema "AGRAVO DE PETIÇÃO 
NÃO CONHECIDO. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPOSTOS NA IMPUGNAÇÃO À 
SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 422 DO TST", por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de 
origem, a fim de prosseguir no exame do agravo de petição interposto pela Exequente, 
como entender de direito. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
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Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000906-17.2021.5.02.0014 da 2ª 
Região, Recorrente(s): LUIZ CARLOS ROSSO E OUTROS, Advogado: Dr. Dalmiro 
Francisco, Advogado: Dr. Vladimir Ribeiro de Almeida, Recorrido(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. 
Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Fabrício Zir 
Bothomé, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e não conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS - PLR. NATUREZA JURÍDICA. IDENTIDADE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
BANESPA. NORMA EMPRESARIAL". Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 1000111-
06.2020.5.02.0609 da 2ª Região, Recorrente(s): ANGELO APARECIDO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Emerson Campos Ferreira, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Fabiana Guimaraes de Paiva, Advogado: Dr. Cléber Pinheiro, GP - 
GUARDA PATRIMONIAL DE SÃO PAULO LTDA., Advogado: Dr. Fernando Crispim de 
Oliveira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: (a) não 
reconhecer a transcendência da causa, e, por consequência, não conhecer do recurso 
de revista interposto pelo Reclamante, quanto ao tema "DIREITO INTERTEMPORAL. 
INTERVALO INTRAJORNADA. NORMAS DE DIREITO MATERIAL. VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/17"; (b) reconhecer a transcendência política da causa, bem como conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamante, quanto ao tema "RESCISÃO INDIRETA. 
IRREGULARIDADE NOS DEPÓSITOS DO FGTS", por violação do art. 483, alínea "d", da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reestabelecer a sentença de origem quanto 
ao reconhecimento da rescisão do contrato de trabalho, na modalidade rescisão 
indireta, e ao pagamento das verbas rescisórias discriminadas na sentença, daí 
decorrentes; e (c) declarar pressuposta a transcendência da causa, quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA", 
abordado no recurso de revista interposto pelo Reclamante, conhecer da insurgência e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para declarar a suspensão da exigibilidade do seu 
pagamento, até comprovação, no prazo de 2 (dois) anos, da superveniente reversão da 
sua hipossuficiência econômica. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 103300-02.2006.5.05.0002 da 5ª Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. 
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Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Advogado: 
Dr. Carlos Fernando de Siqueira Castro, Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Advogada: Dra. Ellen Cristiane 
Jorge Oliveira, SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
PLÁSTICOS, FERTILIZANTES E TERMINAIS QUÍMICOS DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. Nei Viana Costa Pinto, Advogado: Dr. Roberto de 
Figueiredo Caldas, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogada: Dra. Maria 
Eduarda Gomes Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista de revista da Reclamada quanto ao tema 
"AGRAVO DE PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. DELIMITAÇÃO DE VALORES ATUALIZADOS 
ATÉ A DATA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ARTIGO 897, §1º, DA CLT. 
INEXIGIBILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 5º, 
LV, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, afastada a exigência de atualização 
dos valores impugnados até a data de interposição do recurso como pressuposto de 
admissibilidade, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 
julgue o agravo de petição interposto pela Reclamada como entender de direito. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Maria Eduarda Gomes Pereira, 
patrona da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO, 
PETROQUÍMICO, PLÁSTICOS, FERTILIZANTES E TERMINAIS QUÍMICOS DO ESTADO DA 
BAHIA - SINDIQUÍMICA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RR - 10939-64.2018.5.03.0110 da 3ª Região, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): 
CARLOS ROBERTO IVO DA SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Luís Coelho da Rocha 
Muzzi, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, deferir o 
pedido de tramitação preferencial constante da petição de seq. 45 e exercer o juízo de 
retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista quanto ao tema "ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ADC 58. EFEITO 
VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", para determinar que, no 
caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à 
correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados 
os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações 
cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros 
previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no 
período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da liquidação 
da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro 
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índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao pagamento de 
indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na 
ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo correção monetária e juros na 
fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam 
respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da 
execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla 
eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 10368-45.2017.5.03.0008 da 3ª Região, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Advogado: Dr. Juliano Nicolau de Castro, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Recorrido(s): ÉLCIO DUARTE CARDOSO, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha 
Muzzi, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: (a) não conhecer do recurso de revista interposto 
pelo Reclamado (BANCO SANTANDER S.A.), quanto aos temas "COMPETÊNCIA 
MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL SOBRE VERBAS 
DEFERIDAS NA PRESENTE RECLAMATÓRIA NA APOSENTADORIA COMPLEMENTAR" e 
"PRESCRIÇÃO PARCIAL. PAGAMENTO DE PLR. EMPREGADO INATIVO"; e (b) declarar 
pressuposta a transcendência da causa, e conhecer do recurso de revista interposto 
pelo Reclamado (BANCO SANTANDER S.A.), quanto ao tema "GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL 
PREVISTA EM NORMA REGULAMENTAR. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS - 
PLR PREVISTA EM NORMA COLETIVA. IDENTIDADE DA NATUREZA JURÍDICA. EXTENSÃO 
AOS APOSENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DA NORMA COLETIVA. TEMA 1046 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA "ERGA OMNES". SUPERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO TST" e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a validade das 
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cláusulas convencionais em debate, a fim de afastar o pagamento de PLR aos inativos, 
afastando a condenação do banco reclamado ao PLR 2012, e seus consectários, 
reestabelecendo-se a sentença de improcedência. Custas processuais conforme 
sentença de fls. 1.118/1.122. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: 
RR - 10245-39.2015.5.03.0001 da 3ª Região, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Recorrido(s): KENIA MARIA COELHO, Advogado: Dr. Walker Tonello Junior, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, exercer o juízo 
de retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista para determinar que, 
no caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial 
e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, 
aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-
e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD 
acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da 
liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não 
ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo 
ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao pagamento de 
indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na 
ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo correção monetária e juros na 
fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam 
respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da 
execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla 
eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. Observação: 
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impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 2316-65.2010.5.02.0030 da 2ª Região, Recorrente(s): ILÍDIO DE CARVALHO CUNHA, 
Advogada: Dra. Marina Aidar de Barros Fagundes, Recorrido(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Arnor Serafim Júnior, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa e 
não conhecer do recurso de revista, no qual se tratou do tema "GRATIFICAÇÃO 
SEMESTRAL. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS - PLR. NATUREZA JURÍDICA. 
IDENTIDADE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. BANESPA. NORMA EMPRESARIAL". Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 1474-32.2017.5.12.0040 da 12ª Região, Recorrente(s): VILSON ANTONIO TRAI, 
Advogado: Dr. Roque Forner, Advogado: Dr. Joelso de Farias Rodrigues, Advogado: Dr. 
Diogo Aderbal Simioni dos Santos, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Newton Dorneles Saratt, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante com 
relação ao tema "NULIDADE PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL", por violação do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para decretar a nulidade do acórdão regional resolutório dos embargos de 
declaração (fls. 980/984) e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para 
que se pronuncie sobre a questão articulada nos embargos de declaração opostos pelo 
Reclamado, a saber, "natureza das verbas "GRATIFICAÇÃO FUNÇÃO CHEFIA" e "AJUDA 
DE CUSTO ESPECIAL", bem como sua integração à base de cálculo das horas extras 
deferidas na presente reclamatória"; (b) sobrestar o julgamento do tema remanescente 
abordado no recurso de revista ("HORAS EXTRAS/BASE DE CÁLCULO"). Após nova 
decisão a ser proferida pela Corte Regional, sejam as partes intimadas para, querendo, 
apresentarem novos recursos e, transcorrido o prazo recursal, com ou sem novos 
recursos, os autos sejam remetidos a esta Corte Superior, para prosseguimento no 
julgamento do recurso de revista interposto pelo Reclamante, ora sobrestado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 920-65.2017.5.21.0002 da 21ª Região, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Recorrido(s): MICHELLE MOREIRA PAIVA, Advogada: Dra. Adriana França da Silva, 
RAMOS & SILVA SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., Advogada: Dra. Kelly Cristine da Silva 
Ramos Pádua, Advogada: Dra. Daniela Xavier, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, exercer o juízo de retratação e conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
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sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) havendo condenação ao pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-
somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, 
não havendo correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais 
particularidades do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 
58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas 
necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 849-83.2013.5.03.0138 da 3ª Região, 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Carlos Jose Elias Junior, 
Recorrido(s): ROSÂNGELA ANTÔNIA DE OLIVEIRA GOMES, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlúcio Campos Rodrigues Coelho, Advogado: Dr. 
Leonardo Fabrício de Resende, Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogada: 
Dra. Juliana Maria MIlanez, Advogado: Dr. Ney José Campos, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamado (BANCO SANTANDER S.A.), por divergência jurisprudencial e, 
no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de devolução de 
descontos em virtude de diferenças apurados no caixa. Após decurso do prazo recursal, 
em virtude da existência de Agravos em Recurso Extraordinário sobrestados, remetam-
se os autos à Vice-Presidência, para o seu regular processamento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 437-97.2018.5.05.0017 da 5ª Região, Recorrente(s): AIDIL PIRES DE CERQUEIRA 
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NOIA, Advogado: Dr. Carlos Vinicius Araújo Brandão, Advogado: Dr. Pablo Domingues 
Ferreira de Castro, Advogado: Dr. Lorena Matos Gama, Recorrido(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Benito 
Fernandez Alvarez Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante, quanto ao 
tema "PRESCRIÇÃO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO", por má-aplicação da Súmula nº 294 do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para (a1) afastar a prescrição total à pretensão de 
diferenças salariais relativas à alteração da natureza jurídica da parcela auxílio-
alimentação e (a2) determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de 
origem para prosseguir no julgamento dos pedidos de diferenças salariais decorrentes 
da alteração da natureza jurídica da parcela auxílio-alimentação e seus reflexos, como 
entender de direito; (b) sobrestar o julgamento do recurso de revista interposto pela 
Reclamante quanto aos temas "APOSENTADORIA E PENSÃO / COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA / PENSÃO", "REMUNERAÇÃO, VERBAS INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS 
/ AJUDA / TÍQUETE ALIMENTAÇÃO", "REMUNERAÇÃO, VERBAS INDENIZATÓRIAS E 
BENEFÍCIOS / GRATIFICAÇÃO / GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS", "REMUNERAÇÃO, VERBAS 
INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS / GRATIFICAÇÃO" E "DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO 
TRABALHO / PARTES E PROCURADORES / SUCUMBÊNCIA / HONORÁRIOS NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO"; e (c) determinar que, após nova decisão, as partes sejam intimadas para, 
querendo, apresentarem novos recursos e transcorrido o prazo recursal, com ou sem 
novos recursos, os autos sejam remetidos a esta Corte Superior, para prosseguimento 
no julgamento dos temas sobrestados. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Carlos Vinicius 
Araújo Brandão, patrono da parte AIDIL PIRES DE CERQUEIRA NOIA, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Processo: ED-RR - 100914-71.2016.5.01.0224 da 
1ª Região, Embargante: ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Juliano Martins Mansur, Embargado(a): CARLA MARTINS DA FONSECA, 
Advogada: Dra. Marcela Dias Fontes Sant'Ana, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
dar-lhes provimento, conferindo-lhes efeito modificativo, para, sanando a omissão,  
analisar o tema julgado prejudicado, e declarar a licitude da terceirização havida entre 
as reclamadas, afastando o reconhecimento de vínculo empregatício entre a 
Reclamante e a tomadora (CREFISA S.A.), bem como o enquadramento da empregada 
na categoria dos financiários, de modo a julgar improcedentes os pedidos formulados 
na petição inicial. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 100551-07.2017.5.01.0012 da 1ª 
Região, Embargante: AILTON GONCALVES PINTO, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro 
Coelho, Advogado: Dr. Vinicius Avila Fonseca Bastos, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogado: Dr. Vinicius 
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Bernanos Santos, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente dos 
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: ED-Ag-AIRR - 40000-89.2000.5.08.0003 da 8ª Região, Embargante: 
ESPÓLIO de ESMERALDA TELLES DA COSTA, Advogada: Dra. Paula Franssinetti Coutinho 
da Silva Mattos, Embargado(a): EZEQUIEL CORREA DE SIQUEIRA E OUTROS, Advogada: 
Dra. Paula Franssinetti Coutinho da Silva Mattos, FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO INSTITUTO RESSEGUROS DO BRASIL - PREVIRB, Advogado: Dr. Carlos 
Costa da Silveira, Advogado: Dr. Ulysses Coelho de Souza, IRB - BRASIL RESSEGUROS 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: ED-ED-RR - 1570-15.2017.5.10.0004 da 
10ª Região, Embargante: SONIA MENDES DA SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. Eduardo 
Lemos Barbosa, Advogado: Dr. José Lúcio Munhoz, Embargado(a): SEARA ALIMENTOS 
LTDA., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogado: Dr. Alexandre Perlatto Silva, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração; no mérito, negar-lhes provimento e, considerando-os 
manifestamente protelatórios, condenar as partes Reclamantes (SONIA MENDES DA 
SILVA E OUTROS) a pagarem a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
corrigido, revertida em benefício da Reclamada (SEARA ALIMENTOS LTDA), nos termos 
do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-RR - 1301-87.2017.5.12.0046 da 12ª Região, Embargante: LUDMILA ROSA 
MARQUES, Advogado: Dr. Andre Zenha Wieliczka, Embargado(a): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RR - 374-
30.2018.5.07.0013 da 7ª Região, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Francisco Sampaio de Menezes Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Embargado(a): FRANCISCA MARIA LINHARES PONTE DE ARAUJO, Advogado: Dr. José 
Ailson Rêgo Baltazar, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento aos embargos de declaração para reexaminar o 
recurso de revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer e dar provimento ao 
recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos 
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créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja 
aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 
da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-
judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código 
Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) 
são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em 
nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a 
TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma 
extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, 
assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e 
os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 
aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC 
(conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo 
correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades 
do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão 
resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para 
assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 219-50.2022.5.14.0091 da 14ª Região, 
Embargante: JBS S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogada: Dra. Mayara 
Ferreira da Silva, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, 
Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, Advogado: Dr. Ana Paula Cabral Dias, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos de declaração, por incabíveis. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Exmo. Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto Junior registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-ARR - 
1001157-80.2018.5.02.0033 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
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Agravado(s): RUBENS MUTSUO KOGA, Advogado: Dr. David Lean de Souza, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo para reexaminar o recurso de revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer 
e dar provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto 
à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos 
depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no 
"caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período 
correspondente, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da 
taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, 
os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer 
rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e 
modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os 
juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as 
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua 
fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; 
(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao pagamento de 
indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na 
ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo correção monetária e juros na 
fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam 
respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da 
execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla 
eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000772-92.2020.5.02.0056 da 2ª Região, Agravante(s): JOSE VIEIRA DE JESUS 
IRMAO, Advogado: Dr. Eduardo Tofoli, Advogada: Dra. Daniele Casula Ferras Dias, 
Agravado(s): SERVIS SEGURANÇA LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Bernardo Augusto 
Bassi, WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado 
Paneque, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
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pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Exmo. Ministro Amaury Rodrigues 
Pinto Junior registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 1000689-
96.2019.5.02.0384 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, JOSE FERNANDO BARBOSA, Advogado: 
Dr. Luís Gustavo Moraes da Cunha, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes provimento e 
condenar os Agravantes a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000521-
91.2021.5.02.0039 da 2ª Região, Agravante(s): HOSPITAL ALEMÃO OSWALDO CRUZ, 
Advogado: Dr. Antonio Bonival Camargo, Agravado(s): LUZIA ANDRADE DE BRITO, 
Advogado: Dr. Rogério Gonçalves Carvalho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante 
a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000397-67.2022.5.02.0009 da 2ª Região, Agravante(s): S 
A INDUSTRIAS REUNIDAS F MATARAZZO, Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Agravado(s): JOSE MARIA NUNES, 
Advogada: Dra. Maria Del Rosário Gomez Juncal Cruz, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; b) 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100868-17.2019.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, Agravado(s): JOSE MAURICIO FARIAS, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da 
Silva, Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Aline Cristina 
Brandao, Advogado: Dr. Maria Celia de Souza Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina 
Benevides, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, 
Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
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inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100841-94.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): AGNALDO JOSE DA COSTA, Advogado: Dr. 
Bruno Vieira Lopes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100451-
30.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE MATERIAL 
ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, 
Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100062-08.2021.5.01.0342 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson 
Ornelas Forganes, Agravado(s): ALCIMAR NASCIMENTO DE LIMA, Advogado: Dr. Aurea 
Martins Santos da Silva, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 63300-61.2009.5.04.0202 
da 4ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogado: Dr. Renato Lôbo Guimarães, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, 
Agravado(s): JAIRO DA SILVA, Advogado: Dr. André Avelino Ribeiro Neto, Advogado: Dr. 
André Dias Ribeiro, Advogada: Dra. Carla Luciana dos Santos Magnus Pinto, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Advogado: Dr. 
Fernando Gobbo Degani, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 39500-04.2009.5.04.0202 da 4ª Região, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. 
Renato Lôbo Guimarães, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Agravado(s): ANA MARIA 
ZINI DE FRANCESCHI, Advogado: Dr. André Avelino Ribeiro Neto, Advogado: Dr. Maurício 
de Figueiredo Corrêa da Veiga, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Luís Felipe da Cunha, VIBRA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Cláudio Pacheco Prates 
Lamachia, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 24992-35.2017.5.24.0002 da 24ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
JOSE DONIZETE DUTRA DA SILVA, Advogado: Dr. Alexandre Morais Cantero, Advogada: 
Dra. Larissa Morais Cantero Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por ausência de quórum regimental, em virtude de duplo impedimento, retirar 
o processo de pauta. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro 
Amaury Rodrigues Pinto Junior. Processo: Ag-AIRR - 21332-61.2017.5.04.0205 da 4ª 
Região, Agravante(s): BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: Dr. Gáudio Ribeiro de 
Paula, Advogado: Dr. Gaudio Ribeiro de Paula, Advogada: Dra. Juliana Cristina Martinelli 
Raimundi, Agravado(s): ALLJABER COMPANY INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
Advogada: Dra. Natália Forti de Oliveira, Advogado: Dr. José Carlos Nicola Ricci, AMANDA 
ANDRADE RAMOS, Advogado: Dr. Sérgio Pavin Araújo, Advogado: Dr. Dino Araújo de 
Andrade, BRASIL PHARMA S.A., Advogado: Dr. André Araújo de Oliveira, DROGARIA MAIS 
ECONÔMICA S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Maria Beatriz Presse Pacheco, Advogada: 
Dra. Rita Kássia Neske Unfer, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Erick Goncalves Afonso Maues, patrono da parte 
BANCO BTG PACTUAL S.A., esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. Gáudio 
Ribeiro de Paula, patrono da parte BANCO BTG PACTUAL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RR - 21167-
31.2019.5.04.0015 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): KLEBER AUGUSTO 
JARCZEWSKI, Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira 
Horta Barbosa, Advogada: Dra. Maria Eduarda do Carmo Pereira Costa, Advogada: Dra. 
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Iara Neves, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) 
dar provimento ao agravo para reexaminar o recurso de revista; II) exercer o juízo de 
retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista para determinar que, no 
caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à 
correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados 
os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações 
cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros 
previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no 
período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da liquidação 
da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao pagamento de 
indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na 
ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo correção monetária e juros na 
fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam 
respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da 
execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla 
eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais inalteradas. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: a Dra. Isabela Pedrosa Vitelli, patrona da parte KLEBER AUGUSTO JARCZEWSKI, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-RR - 20889-37.2016.5.04.0661 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
GUAPORÉ - RS, Advogado: Dr. Adriana Marqueze Dondoni, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
reexaminar o recurso de revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer e dar 
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provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) havendo condenação ao pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-
somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, 
não havendo correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais 
particularidades do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 
58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas 
necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20778-64.2015.5.04.0022 da 4ª Região, 
Agravante(s): WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Juliana Cristina 
Martinelli Raimundi, Agravado(s): LUCAS BAPTISTA DUTRA, Advogado: Dr. Marcelo 
Kroeff, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 
20585-14.2017.5.04.0302 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): CLEONICE RODERMEL, 
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Advogado: Dr. Joelso de Farias Rodrigues, Advogado: Dr. Diogo Aderbal Simioni dos 
Santos, Advogado: Dr. Roque Forner, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o agravo de 
instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20277-43.2015.5.04.0012 da 4ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
JOSIANE NUNES SOARES, Advogado: Dr. Eyder Lini, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o 
agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11987-67.2016.5.09.0011 da 9ª 
Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): PRISCILLA RINALDI VALADARES, Advogado: Dr. Arildo Nizer, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11735-
33.2016.5.15.0129 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ANDRELINO FLORES, Advogado: Dr. Maria 
Cristina Garcia Correia Tavares, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento 
em recurso de revista; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 11344-18.2017.5.03.0181 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, Agravado(s): FREDERICO 
FROMENT PEREIRA, Advogado: Dr. Walker Tonello Júnior, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
reexaminar o recurso de revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à 
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atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) havendo condenação ao pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-
somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, 
não havendo correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais 
particularidades do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 
58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas 
necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11335-42.2017.5.03.0024 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogada: Dra. GABRIELA CARR, Advogada: Dra. MARILIA DE ALMEIDA TORGA 
RODRIGUES, Advogada: Dra. CHRYSMARY NEWMAN DE ARAUJO TENORIO, Advogado: 
Dr. LUCAS FERREIRA SANTOS, Advogada: Dra. JANINE DA COSTA DUARTE, Advogado: Dr. 
FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS, Advogada: Dra. ROSALIA MARIA LIMA SOARES, 
AGRAVADO: ANA PAULA DE ALMEIDA RIBEIRO, Advogado: Dr. MIGUEL ARCANJO DE 
CALAIS NETO, Advogado: Dr. BRUNO COURA DE MENDONCA, Advogado: Dr. ERNANY 
FERREIRA SANTOS, Advogado: Dr. GLAUCIO GONCALVES GOIS, Advogado: Dr. EDUARDO 
VICENTE RABELO AMORIM, Advogado: Dr. MARCO ANTONIO PINTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: . Processo: Ag-RR - 10814-07.2016.5.03.0033 
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da 3ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JULIANA OLIVEIRA DA SILVEIRA, Advogado: Dr. 
Ernany Ferreira Santos, Advogado: Dr. Guilherme Rezende de Melo, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para reexaminar o recurso de revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) havendo condenação ao pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-
somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, 
não havendo correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais 
particularidades do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 
58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas 
necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 10783-73.2014.5.15.0113 da 15ª 
Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): LUCAS DOS SANTOS VALVASSORA, Advogada: Dra. Júlia 
Campoy Fernandes da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o recurso de revista; II) 
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exercer o juízo de retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista para 
determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da 
condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada 
pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção 
monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, 
equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), 
observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são 
reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 
(IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 
ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como 
devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e 
os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 
aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC 
(conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo 
correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades 
do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão 
resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para 
assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 10743-41.2017.5.15.0128 da 15ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): PAMELA NEGRINI BONAFINI, Advogado: Dr. Dilhermando Fiats, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; 
II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 10450-
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08.2017.5.03.0160 da 3ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, 
Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Advogado: Dr. Tarcísio Alberto Giboski, 
Agravado(s): PAULO DE OLIVEIRA MARTINS, Advogado: Dr. Angelina Roberta Teixeira 
Soares, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 10074-04.2018.5.03.0090 da 3ª 
Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Daniela Ribeiro Cordeiro 
Russomano, Agravado(s): DANIELLE COSTA SILVA MONTEIRO, Advogada: Dra. Ionara 
Gonçalves Leal, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: 
I) dar provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de 
revista; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 10039-32.2016.5.15.0138 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Priscila Rodrigues Brandt, Agravado(s): GRAZIELA 
NEGRÃO PIOVEZAN ABRAHÃO, Advogado: Dr. Danilo Fernandes do Nascimento, 
Advogado: Dr. Luiz Rodrigues de Oliveira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o agravo de 
instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2115-59.2013.5.15.0013 da 15ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO SA, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
LUSIDELMA DO NASCIMENTO GUEDES, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; 
II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
2009-62.2017.5.09.0001 da 9ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ADELIA BANACH ZERBATTO, Advogado: 
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Dr. Maurício Piragibe Santiago, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento 
em recurso de revista; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 1911-07.2019.5.10.0801 da 10ª Região, Agravante(s): MARIA APARECIDA 
GOMES DE OLIVEIRA FONTES, Advogada: Dra. Solange Sampaio Clemente França, 
Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: 
Dra. Mônica Rebane Marins, Advogada: Dra. Débora Souto Duarte, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando 
Canali Filho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Solange Sampaio 
Clemente França, patrona da parte MARIA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA FONTES, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 1772-69.2016.5.10.0022 da 10ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Carlos José Elias Júnior, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): RAFAEL THIAGO DA SILVA 
SANTOS, Advogado: Dr. Marcelo Américo Martins da Silva, Advogada: Dra. Camila 
Carvalho Fontinele, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o recurso de revista; II) 
exercer o juízo de retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista para 
determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da 
condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada 
pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção 
monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, 
equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), 
observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são 
reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 
(IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 
ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como 
devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e 
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os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 
aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC 
(conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo 
correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades 
do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão 
resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para 
assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1695-44.2015.5.17.0008 da 17ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Agravado(s): KATIA MARIA 
MONTEIRO SOARES, Advogado: Dr. José Geraldo Nascimento Júnior, Advogado: Dr. 
Gabriel Gomes Pimentel, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o recurso de revista; II) 
exercer o juízo de retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de revista para 
determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos decorrentes da 
condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada 
pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da correção 
monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, 
equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), 
observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são 
reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 
(IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 
ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como 
devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e 
os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
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correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 
aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC 
(conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo 
correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades 
do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão 
resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para 
assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1690-96.2016.5.12.0017 da 12ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): MARILISE HIRTH, Advogado: Dr. Paulo Ferrareze Filho, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1629-03.2017.5.09.0013 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: FERNANDO BUIAR NORONHA, Advogado: Dr. ROBINSON NEVES 
FILHO, Advogado: Dr. SANDRO MADUREIRA BARZ, Advogada: Dra. LESLIE MERCEDES 
FRANCISCO DA COSTA, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FABIO FREITAS MINARDI, KIRTON SEGUROS 
S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FABIO FREITAS 
MINARDI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: . Processo: Ag-ED-
ARR - 1621-30.2013.5.02.0411 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, LYDIA DOMINGOS DIAS, Advogado: Dr. Luiz Ricardo 
Diegues, Advogada: Dra. Bruna Gabriela Santos, Advogada: Dra. Maiara Silva Maganha, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
agravos e, no mérito, negar-lhes provimento, bem como condenar os Agravantes a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Fernando Rodrigues da Silva, 
patrono da parte LYDIA DOMINGOS DIAS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 1427-68.2016.5.05.0014 da 5ª Região, 
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Agravante(s): WILSON RAIMUNDO CERQUEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguercio, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, bem como condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1321-
30.2013.5.15.0048 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): CINTIA BERGAME UENO, Advogada: Dra. Margarida Marlene Anders 
Gomes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1276-08.2015.5.14.0008 
da 14ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, 
Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, ESTANHO DE RONDONIA S/A, 
Advogado: Dr. Rochilmer Mello da Rocha Filho, Agravado(s): ALOISIO SOUZA DE JESUS E 
CRUZ, Advogado: Dr. Marcelo Maldonado Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar as Agravantes a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1117-
08.2013.5.09.0127 da 9ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JANETE APARECIDA SERAFIM 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Advogado: Dr. Hugo Oliveira 
Horta Barbosa, Advogado: Dr. Dalton Fernandes Tolentino, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento, bem como condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 1092-95.2017.5.09.0016 da 9ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Marina Elise Costa Dal'Lin, Agravado(s): JOSE NILTON CRUZ DE QUADROS, Advogado: Dr. 
Juliana Celia Martines, Advogado: Dr. Valdomiro Czaikowski Filho, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000-94.2005.5.05.0131 da 5ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
JACIARA VASQUES LEONI SOBRAL, Advogado: Dr. Eliel de Jesus Teixeira, Advogado: Dr. 
Jorge Medauar Filho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-
RRAg - 858-75.2015.5.09.0019 da 9ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): ANA PAULA PALUDETTO MOREIRA, Advogado: Dr. Gerson 
Luiz Graboski de Lima, Advogada: Dra. Maria Eduarda do Carmo Pereira Costa, 
Advogada: Dra. Iara Neves, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Isabela 
Pedrosa Vitelli, patrona da parte ANA PAULA PALUDETTO MOREIRA, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 857-23.2016.5.23.0001 da 23ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
JOSE ANTONIO NOGUEIRA, Advogado: Dr. Valdomiro de Moraes Siqueira, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 657-25.2018.5.05.0493 da 5ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JAILTON FERREIRA 
SOUZA, Advogado: Dr. Michel de Almeida Bezerra, Advogado: Dr. Raimundo Alcântara 
de Oliveira, Advogado: Dr. Max Rodrigo da Cruz Leitão, Advogado: Dr. Andre Vinicius 
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Alcantara de Oliveira Goncalves Lima, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para reexaminar o recurso de 
revista; II) exercer o juízo de retratação e conhecer e dar provimento ao recurso de 
revista para determinar que, no caso concreto, quanto à atualização dos créditos 
decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos recursais, seja aplicada a 
tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de correção monetária e de 
juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da 
correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 
8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial 
e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), 
observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são 
reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 
(IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 
ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como 
devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e 
os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 
aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa 
ou simples consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC 
(conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo 
correção monetária e juros na fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades 
do caso concreto que digam respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão 
resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá adotar as medidas necessárias para 
assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em destaque. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 653-54.2018.5.14.0002 da 14ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): AUREA RIBEIRO DA ROCHA SILVA, Advogado: Dr. Raul Ribeiro da Fonseca 
Filho, Advogado: Dr. Elton José Assis, Advogado: Dr. Felippe Roberto Pestana, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
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incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 596-
45.2017.5.11.0005 da 11ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Tatiana de Morais 
Hollanda, Agravado(s): CAIO ROBERTO DA SILVA CARVALHO, Advogado: Dr. Enilson 
Campos de Sousa, Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 506-29.2015.5.09.0016 da 9ª 
Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): LEANDRO 
BARBOSA SANTA CLARA, Advogado: Dr. Murillo Cardoso Querino, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, bem como condenar a parte Agravante a pagar multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 483-71.2013.5.01.0341 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): VALTER DOS SANTOS FERREIRA, 
Advogado: Dr. Janaina Alves Vieira, Advogado: Dr. Fabiano de Carvalho Queiroz, 
Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 390-
25.2021.5.08.0118 da 8ª Região, Agravante(s): JOAO CARLOS ALBERTO MORENO 
SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Agravado(s): JBS S.A., Advogado: Dr. 
Marcelo Carmelengo Barboza, Advogado: Dr. Maisa Maia Pedreira, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 221-
71.2021.5.09.0001 da 9ª Região, Agravante(s): ELISA CAROLINE PATINO, Advogado: Dr. 
Alan Honjoya, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Gisaldo do 
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Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. 
Suelyn Fernanda Rockenbach Pfeifer, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 203-97.2014.5.04.0821 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): NAIARA CAMARGO DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. André Rodigheri, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; 
II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 
103-57.2017.5.14.0111 da 14ª Região, Agravante(s): BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA 
S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Daniela Ribeiro Cordeiro Russomano, Agravado(s): CINTIA LALUCHA DE 
ARAUJO MIRANDA, Advogado: Dr. Marcelo de Oliveira Lobo, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 75-88.2019.5.05.0493 da 5ª 
Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Priscila 
Rodrigues Brandt, Advogada: Dra. Maura Virginia Borba Silvestre, Agravado(s): JAILTON 
FERREIRA SOUZA, Advogado: Dr. Tauan Costa Oliveira de Almeida, Advogado: Dr. Michel 
de Almeida Bezerra, Advogado: Dr. Max Rodrigo da Cruz Leitão, Advogado: Dr. Andre 
Vinicius Alcantara de Oliveira Goncalves Lima, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento, bem como condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 50-91.2019.5.19.0006 da 19ª Região, Agravante(s): 
FUNDACAO BRADESCO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
MARIA DAS DORES ARAUJO DE FREITAS, Advogado: Dr. Romero Gusmão Moura, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: I) dar provimento ao 
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agravo para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; II) dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 25-
95.2010.5.05.0196 da 5ª Região, Agravante(s): JOSE HAILTON GOMES DA SILVA, 
Advogado: Dr. José Leite Saraiva Filho, Advogado: Dr. Ivan Isaac Ferreira Filho, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10727-94.2020.5.15.0027 da 15ª Região, 
Agravante(s): COPERSUCAR S.A., Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina Mandaliti, 
Agravado(s): ADAO LOPES DE MACEDO, Advogado: Dr. Stenio Augusto Vasques Baldim, 
AGROPECUÁRIA TERRAS NOVAS S.A., Advogada: Dra. Ana Carolina Carnelossi, 
Advogado: Dr. Kamyla de Souza Silva, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito determinar 
o processamento do recurso de revista para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 489-
52.2021.5.09.0672 da 9ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, ESGOTO 
E MEIO AMBIENT, Advogado: Dr. Marcos Vinicius Zancan Mobile, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da 
causa, para conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 10884-11.2018.5.15.0036 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
GERALDO DE ASSIS, Advogada: Dra. MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE, AGRAVADO: CIA DE 
SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP, Advogado: Dr. SIRVALDO 
SATURNINO SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 
GERALDO DE ASSIS, Advogada: Dra. MARCIA RIBEIRO COSTA D ARCE, RECORRIDO: CIA 
DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP, Advogado: Dr. SIRVALDO 
SATURNINO SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
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. Processo: RRAg - 10400-69.2020.5.03.0097 da 3ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) 
e Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Gabriela 
Carr, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): SANDRO SOUZA ALMEIDA JUNIOR, 
Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, Advogado: Dr. Wagner Santos 
Capanema, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
preliminarmente, suspender o segredo de justiça para este julgamento e, por solicitação 
do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, adiar o julgamento do 
processo. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro falou pela parte 
B.S.(.S.. Processo: RRAg - 10359-91.2020.5.03.0036 da 3ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ANGELA IUNG SCHAEFFER, Advogado: Dr. Leonardo 
Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Lais Linhares da Silva Coutinho, Advogado: Dr. 
Leonardo Ramos Gonçalves, Advogada: Dra. Sabrina Gomes Santos, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo 
Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. 
Matheus Goncalves Moreira, Advogado: Dr. Carolina Moreira Mafra Gottschall, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - não 
sendo transcendente o recurso de revista da Reclamada, diante da intempestividade, 
negar provimento ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo; II - não sendo 
transcendente o recurso de revista da Reclamante, quanto ao tema da política salarial 
de grades, negar provimento ao agravo de instrumento que visava a destrancá-lo; e III - 
reconhecida a transcendência jurídica da causa quanto à questão relativa à concessão 
da justiça gratuita, não conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, patrono da parte ANGELA IUNG SCHAEFFER, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a 
Dra. Sabrina Gomes Santos, patrona da parte ANGELA IUNG SCHAEFFER, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 1870-
13.2017.5.09.0001 da 9ª Região, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
MARINA CARVALHO D AMICO PEDRIALI, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, KIRTON SEGUROS S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogada: Dra. MARINA CARVALHO D AMICO PEDRIALI, RECORRIDO: MARCIO JUNIOR 
MACHADO, Advogado: Dr. RENATO LOYOLA DE CAMARGO GONCALVES, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: . Processo: RR - 1001731-
77.2019.5.02.0386 da 2ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Suelyn Fernanda Rockenbach Pfeifer, Advogado: Dr. Cléber Pinheiro, 
Recorrido(s): DANIEL FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Gustavo Amorim Arroyo, 
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Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e por violação do art. 7º, 
XXVI, da CF; e II - no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e 
determinar a compensação dos valores já pagos a título de gratificação de função com 
o valor das horas extras deferidas em juízo. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1001394-32.2016.5.02.0083 da 2ª Região, Recorrente(s): ALINE 
LIMA PRIETO DE SOUZA, Advogado: Dr. Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David 
Lean de Souza, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva 
de Oliveira Monteiro, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, 
retirar o processo de pauta, em razão de acordo. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 21162-
41.2021.5.04.0402 da 4ª Região, Recorrente(s): JBS AVES LTDA., Advogado: Dr. Angela 
Maria Raffainer, Recorrido(s): ROSENE DE PAULA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Thiago Lannes 
Lindenmeyer, Advogado: Dr. Eduardo Munimis, Advogado: Dr. Bruno Muñoz da Silva 
Conceição, Advogado: Dr. Renato Meroni Bretanha, Advogado: Dr. Jordao Medeiros 
Lucas, Advogado: Dr. Heloise Goncalves Casara, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - reconhecida a transcendência política 
da causa quanto ao intervalo do art. 384 da CLT e a transcendência jurídica quanto às 
horas in itinere, conhecer do recurso de revista da Reclamada, por violação dos arts. 
384 e 58, § 2º, da CLT, e, II - no mérito, dar-lhe provimento para, reformando acórdão 
regional, limitar as condenações a título do intervalo do art. 384 da CLT e das horas in 
itinere até a data de vigência da Lei 13.467/17. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 21139-36.2017.5.04.0661 
da 4ª Região, Recorrente(s): JBS AVES LTDA., Advogado: Dr. Ricardo Ferreira da Silva, 
Advogado: Dr. Elisio Vitor Figueiredo Júnior, Recorrido(s): FRANCIELE TOLEDO 
CAMARGO, Advogado: Dr. Darci Florindo Cappellari, FRS S.A. - AGRO AVÍCOLA 
INDUSTRIAL, Advogada: Dra. Caroline Stürmer Corrêa, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa em relação às horas in itinere no período posterior a 
entrada em vigor da Lei 13.467/17 e a violação do art. 6º da LINDB, conhecer do recurso 
de revista da Reclamada JBS, e, no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o 
acórdão regional, limitar a condenação ao pagamento das horas in itinere, até a data da 
entrada em vigor da Lei 13.467/17, que alterou o teor do art. 58, § 2º, da CLT. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 20839-27.2021.5.04.0405 da 4ª Região, Recorrente(s): JBS AVES 
LTDA., Advogado: Dr. Angela Maria Raffainer, Recorrido(s): ADELAIDE VIEIRA PEREIRA, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

33 
 

Advogado: Dr. Paulo César Veiga de Oliveira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, reconhecida a transcendência jurídica da 
causa quanto ao intervalo do art. 384 da CLT, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando acórdão 
regional, limitar a condenação ao pagamento das horas extras decorrentes do intervalo 
previsto no art. 384 da CLT até a data de vigência da Lei 13.467/17. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 20276-07.2019.5.04.0016 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): LEONARDO SEVERGNINI CORREA, Advogado: Dr. Franciela Guilarde, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecida a transcendência jurídica da causa, conhecer do recurso de revista do 
Reclamado, com espeque no art. 896, "c", da CLT, por violação do art. 71, § 4º, da CLT, 
com a redação conferida pela Lei 13.467/17, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação o pagamento integral do intervalo intrajornada parcialmente 
concedido, com natureza salarial, no que tange ao período a partir de 11/11/17, 
devendo ser pago, com natureza indenizatória, apenas o período suprimido, com 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal 
de trabalho, nos termos da atual redação do art. 71, § 4º, da CLT. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 11138-07.2019.5.15.0017 da 15ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRAS, Advogado: Dr. Rodrigo Bonuto Fernandes, Recorrido(s): JEFFERSON JONAS 
POSTIGO, Advogado: Dr. Paulo César Baria de Castilho, Advogado: Dr. Fábio Coelho 
Castilho, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, adiar o 
julgamento do processo. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Fábio Coelho Castilho falou pela 
parte JEFFERSON JONAS POSTIGO, por meio de videoconferência. Processo: RR - 1124-
59.2020.5.09.0028 da 9ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, Recorrido(s): 
LEANDRO DI LAZZARI, Advogado: Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação constitucional, no tocante à 
prescrição da execução individual de ação coletiva e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar que o prazo prescricional da pretensão de ajuizamento da execução 
individual de decisão proferida em ação coletiva, para a hipótese de contrato em vigor 
quando da execução da sentença, é de cinco anos a contar do trânsito em julgado da 
sentença coletiva (25/03/11). Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 927-12.2019.5.09.0652 da 9ª Região, 
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Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Juliana Morais, Advogada: Dra. Marina Elise Costa Dal'Lin, Recorrido(s): TEC-PRESS 
REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., VAGNER TAVARES SIMOES, Advogado: Dr. Marcos 
Antônio Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista, para afastar a responsabilidade subsidiária da Sanepar. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 219-
77.2020.5.23.0056 da 23ª Região, Recorrente(s): FABIO SILVA MAGALHAES, Advogado: 
Dr. Ramon de Oliveira Martins, Recorrido(s): JBS S.A., Advogada: Dra. Adriana Paula 
Tanssini Rodrigues Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa relativa às 
horas in itinere no período posterior a entrada em vigor da Lei 13.467/17: I - conhecer 
do recurso de revista do Reclamante, por dissenso interpretativo, e, II - no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 116-30.2021.5.09.0669 da 9ª Região, 
Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. 
Maurici Antônio Ruy, Advogado: Dr. João Paulo de Paula Kirsch, Recorrido(s): APJ 
ENGENHARIA E CONSTRUCOES EIRELI, Advogado: Dr. Joaquim Pereira Alves Júnior, 
Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, VALDOMIRO ROSA DE CAMPOS, Advogado: Dr. 
Guilherme Costa Terceiro, Advogado: Dr. Fabrício Henrique Dias Paiva, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
recurso de revista da Sanepar, por transcendência política e contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da Sanepar, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RRAg - 1001361-09.2020.5.02.0081 da 2ª 
Região, Embargante: ELIANE DOS SANTOS, Advogada: Dra. Marisa Regazzini dos Santos 
Faganello, Advogado: Dr. Alexandre Ferrari Faganello, Embargado(a): REDE D'OR SÃO 
LUIZ S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogado: Dr. Raphael Rajao Reis de 
Caux, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar à Embargante multa de 2% 
(dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no 
importe de R$ 1.827,19 (mil, oitocentos e vinte e sete reais e dezenove centavos), em 
face de seu caráter manifestamente protelatório. Observação: impedimento averbado 
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pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 210-
29.2013.5.03.0150 da 3ª Região, Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Maurício de Sousa Pessoa, Embargado(a): JOSÉ CARLOS RIBEIRO, 
Advogado: Dr. Rodrigo Lopes Rosa, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, e aplicar ao Embargante, nos termos do § 2º do art. 1.026 do 
CPC, multa de 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa, no importe de R$ 
1.412,77 (mil, quatrocentos e doze reais e setenta e sete centavos), por seu caráter 
manifestamente protelatório. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Luiz Ricardo Diegues, 
patrono da parte JOSÉ CARLOS RIBEIRO, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 9919800-21.2002.5.06.0017 da 6ª Região, 
Agravante(s): FABIANO GOMES BARBOSA E OUTRA, Advogado: Dr. Fabiano Gomes 
Barbosa, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Carlos Jose Elias 
Junior, Advogada: Dra. Maura Virginia Borba Silvestre, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando aos Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no importe de R$ 722,72 (setecentos e vinte e dois reais e setenta e dois 
centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1002196-76.2016.5.02.0003 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JOSE DAVID 
COPELMAN, Advogado: Dr. Dejair Passerini da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta, em razão de petição de desistência 
do recurso. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1002043-54.2017.5.02.0085 da 2ª Região, 
Agravante(s): RAQUEL LOPES DE SIQUEIRA XAVIER, Advogado: Dr. Nilson de Oliveira 
Moraes, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.837,67 (dois mil, 
oitocentos e trinta e sete reais e sessenta e sete centavos), em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1001636-94.2019.5.02.0047 da 2ª Região, Agravante(s): 
ROSINEIDE GAMA AGUAS, Advogado: Dr. Rodrigo André da Silva, Advogada: Dra. Lilian 
Maria Pereira Massari, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
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Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo 
Lautenschlager, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.818,39 (dois mil, 
oitocentos e dezoito reais e trinta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser recolhida ao final, 
ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol do Reclamado 
Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Observação 3: o Dr. Rodrigo André da 
Silva, patrono da parte ROSINEIDE GAMA AGUAS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 1000989-29.2020.5.02.0059 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fábio Lima Quintas, 
Advogado: Dr. Norberto Gonzalez Araújo, Advogada: Dra. Mônica Gonçalves da Silva, 
Advogado: Dr. Leonardo Vasconcelos Lins Fonseca, Advogado: Dr. Neville de Oliveira, 
Advogada: Dra. Roberta Moreira de Sá, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Renata Silveira Veiga 
Cabral, Advogado: Dr. Eduardo Antonio Bossolan, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 51,00 (cinquenta e um reais), em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Sindicato Agravado. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: a Dra. Renata Silveira Veiga Cabral, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: o Dr. Leonardo Vasconcelos Lins 
Fonseca, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 1000937-35.2016.5.02.0039 da 2ª Região, Agravante(s): 
SINDICATO DAS INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, FILANTRÓPICAS E RELIGIOSAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SINBFIR, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SINDICATO DAS ENTIDADES 
CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDELIVRE, Advogado: Dr. Carlos 
Schubert, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 531,00 (quinhentos e trinta 
e um reais), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do Agravado. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
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2: a Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, patrona da parte SINDICATO DAS 
INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, FILANTRÓPICAS E RELIGIOSAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SINBFIR, esteve presente à sessão. Processo: Ag-ED-RR - 1000901-
29.2019.5.02.0381 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): JORGE FERREIRA DO VALE, Advogado: Dr. 
Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David Lean de Souza, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em observância ao caráter 
vinculante e imediato da decisão proferida pelo STF na ADC 58, nos termos do art. 102, 
§ 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa 
Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, 
como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000834-21.2018.5.02.0051 
da 2ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cléber Pinheiro, 
HARION CAMARGO BARBOSA, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Agravado(s): OS 
MESMOS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo do Banco Executado; II - negar 
provimento ao agravo do Reclamante, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato das decisões 
proferidas pelo STF em ações declaratórias de constitucionalidade, nos termos do art. 
102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora 
(Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da 
citação, como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000764-
02.2019.5.02.0202 da 2ª Região, Agravante(s): MARCIA APARECIDA FERREIRA PEREIRA 
DA COSTA, Advogado: Dr. Bruno Feijo Imbroinisio, Agravado(s): WMB SUPERMERCADOS 
DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Wagner Yukito Kohatsu, Advogada: Dra. Viviane Castro 
Neves Pascoal Maldonado Dal Mas, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 12.510,98 (doze mil, quinhentos e dez reais e noventa e oito centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000148-98.2017.5.02.0492 
da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SABESP, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Maria 
Juliana Lopes Lenharo Botura, Agravado(s): VICENTE ALVES DE SOUZA, Advogada: Dra. 
Valéria Lettieri, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - dar provimento ao agravo para determinar o processamento do 
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recurso de revista da Reclamada; II - conhecer e dar provimento ao recurso de revista 
patronal quanto à validade da norma coletiva que autorizou o labor em turnos 
ininterruptos de revezamento de até oito horas diárias com compensação das horas 
excedentes, por transcendência política e violação do art. 7º, XIV, da CF, para, 
reconhecendo a validade da cláusula coletiva, restabelecer a sentença que julgou 
improcedente o pedido de horas extras além da 6ª diária. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
219100-20.1998.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JOAO CARLOS DE 
OLIVEIRA TINOCO, Advogada: Dra. Maria Lúcia Merçon Nevôa, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 3.798,98 (três mil, setecentos e noventa e oito reais e 
noventa e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 133300-58.2009.5.02.0003 da 2ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): ELISA MITSUHE SAWAGUCHI IKEMATSU, Advogado: Dr. Marcelo 
Fernandes de Mello, Advogado: Dr. Esther Duarte Detilio, Advogado: Dr. Amir Moura 
Borges, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando aos Agravantes multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.315,00 (três 
mil, trezentos e quinze reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 123900-97.2006.5.02.0076 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): BANESPREV - FUNDO BANESPA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, 
Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, SUELY TAEKO NAGATOSHI BALMONTE, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Banco 
Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, no importe de R$ 3.435,36 (três mil, quatrocentos e trinta e 
cinco reais e trinta e seis centavos), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Autor. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101822-93.2016.5.01.0462 
da 1ª Região, Agravante(s): MARCELO BRUNO GUIMARÃES, Advogado: Dr. Carlos 
Eduardo Cardoso Raulino, Agravado(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Ana 
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Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 4.013,88 (quatro mil e treze reais e oitenta e oito centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101267-89.2017.5.01.0511 
da 1ª Região, Agravante(s): WILSINEY REGLY, Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway 
Stamato, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Natalia Agrello 
Castilheiro, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fernanda Oliveira Silva, 
Advogada: Dra. Karina Graça de Vasconcellos Rêgo, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 2.704,36 (dois mil, setecentos e quatro reais e trinta e seis centavos), 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100834-82.2017.5.01.0512 da 1ª Região, 
Agravante(s): ANTONIO DALBERTO LOUBACK, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Advogada: Dra. Cristina Suemi Kaway Stamato, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, Advogado: Dr. Rafael de Abreu Azevedo 
Praça, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Cristovao Tavares 
Macedo Soares Guimaraes, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.924,20 
(dois mil, novecentos e vinte e quatro reais e vinte centavos), em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 100808-04.2018.5.01.0301 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: 
Dr. MARCIO GUIMARAES PESSOA, Advogado: Dr. ANDRE BORGES PEREZ DE REZENDE, 
AGRAVADO: MIRIAM LUCIA RIBEIRO WENDLING PESSAMILIO, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
MATZENBACHER, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
. Processo: Ag-AIRR - 100657-75.2019.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui 
de Carvalho Vianna, Agravado(s): HUGO CABRAL FOLLY, Advogado: Dr. Anne Karolinne 
Mejia de Queiroz Matheus, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 3% 
(três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.415,24 (quatro 
mil, quatrocentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 
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4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100613-25.2020.5.01.0341 
da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogado: Dr. 
Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): GERALDO JAQUES DA COSTA FILHO, 
Advogado: Dr. Priscilla Duarte Oliveira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.902,70 (mil, novecentos e dois reais e setenta centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100603-75.2020.5.01.0342 
da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogado: Dr. 
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, AGRAVADO: SIND TRAB IND M M MAT 
ELEMAT ELET INF BM VR R ITATIAIA, Advogado: Dr. MAURICIO MICHELS CORTEZ, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: . Processo: Ag-AIRR - 
100542-56.2016.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): MÁRCIO DANIEL 
CHAVES COELHO, Advogada: Dra. Aline Cristina Brandão, Advogada: Dra. Áurea Martins 
Santos da Silva, Advogada: Dra. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% sobre o valor corrigido da 
causa, no montante de R$ 4.228,66 (quatro mil, duzentos e vinte e oito reais e sessenta 
e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100475-52.2020.5.01.0343 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, 
Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 
Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, 
Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
340,30 (trezentos e quarenta reais e trinta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
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prol do Exequente Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100327-49.2017.5.01.0342 da 1ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Luciano Andrade Pinheiro, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO CSN PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A CONSTRUÇÃO DA 
CIDADANIA, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: 
Dr. Paulo Henrique Ribeiro Cardoso, MURILO NOGUEIRA GOMES, Advogado: Dr. Tarcisio 
Xavier Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: em 
virtude de pedido de prorrogação de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, manter suspenso o julgamento do processo, após consignado o 
voto do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.782,67 (dois mil, setecentos e oitenta e 
dois reais e sessenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100243-46.2020.5.01.0341 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson 
Ornelas Forganes, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE 
INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, 
ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, 
Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 352,51 (trezentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e um centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a 
ser revertida em prol do Sindicato Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100170-
65.2020.5.01.0053 da 1ª Região, Agravante(s): REDE D'OR SÃO LUIZ S.A., Advogado: Dr. 
Marina Ribeiro Figueredo Valdetaro, Agravado(s): KLEBER REINALDO PEREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Claudia de Almeida, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.538,51 (dois mil, quinhentos e trinta e oito reais e cinquenta e um 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
77100-55.2006.5.05.0002 da 5ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

42 
 

SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, 
SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO, PETROQUÍMICO, PLÁSTICOS, 
FERTILIZANTES E TERMINAIS QUÍMICOS DO ESTADO DA BAHIA - SINDIQUÍMICA, 
Advogado: Dr. Nei Viana Costa Pinto, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.801,96 (quatro mil, oitocentos e um 
reais e noventa e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Exequente 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 21149-74.2018.5.04.0005 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS BANCARIOS DE PORTO 
ALEGRE E REGIAO, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura Martins, Advogado: Dr. 
Antônio Vicente da Fontoura Martins, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.333,01 (três mil, trezentos e trinta e três reais e um centavo), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 20848-65.2016.5.04.0016 da 4ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
ANTONIO MARCO DA SILVA, Advogado: Dr. André Rodigheri, Advogado: Dr. Fábio 
Rodigheri, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - dar provimento ao agravo quanto ao índice de correção monetária 
aplicável na atualização dos créditos trabalhistas; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento do Executado para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 20392-06.2016.5.04.0020 da 
4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão 
Côrtes, Agravado(s): ALFREDO DE LAGOS INÁCIO, Advogado: Dr. Denis Rodrigues Einloft, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: em virtude de 
pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
suspender o julgamento do processo, após consignados os votos do Exmo. Ministro 
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Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.179,79 (três mil, cento e setenta e nove reais e setenta e nove 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado; e do Exmo. Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto Junior no sentido de dar provimento ao agravo. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ARR - 20050-21.2013.5.04.0013 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SYNARA MARIA DE A CORREA, Advogado: Dr. 
Roberto Staub, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao Reclamado, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
importe de R$ 4.518,82 (quatro mil, quinhentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos 
s), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20034-28.2021.5.04.0291 da 4ª Região, 
Agravante(s): BASF S.A., Advogado: Dr. Luiz Antônio dos Santos Júnior, Agravado(s): 
JANDERSON CAMARGO, Advogada: Dra. Elisangela Delazzari Gomes, REFRETE 
TRANSPORTES LTDA, RSKA MUNDIAL TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EPP, 
TRANSSIMAO TRANSPORTES LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 1.565,22 (mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Luiz Antônio 
dos Santos Júnior, patrono da parte BASF S.A., participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 12351-54.2019.5.15.0015 da 15ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SABESP, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): JOAO NEVES 
SILVEIRA, Advogado: Dr. Fábio Gonçalves Ribeiro, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.774,20 (dois mil, setecentos e setenta e quatro reais e vinte 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
12276-25.2017.5.15.0002 da 15ª Região, Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT 
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CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de 
Fátima Rios Melo, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Advogado: Dr. Rosano Camargo, 
NIVEA MARIA GONCALVES GOMES, Advogado: Dr. Peterson Padovani, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 7.334,15 (sete mil, trezentos e trinta e quatro 
reais e quinze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12037-76.2017.5.15.0113 da 15ª Região, 
Agravante(s): HUGO JOSÉ ESPER SILVEIRA, Advogada: Dra. Júlia Campoy Fernandes da 
Silva, Agravado(s): KIRTON BANK S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Rodrigo Seizo 
Takano, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 5.705,04 (cinco mil, 
setecentos e cinco reais e quatro centavos), em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Banco Agravado. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: a Dra. Amanda Dias Nunes, patrona da parte KIRTON BANK S.A. - BANCO MÚLTIPLO, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 12036-
91.2017.5.15.0113 da 15ª Região, Agravante(s): HUGO JOSÉ ESPER SILVEIRA, Advogada: 
Dra. Júlia Campoy Fernandes da Silva, Agravado(s): KIRTON BANK S.A. - BANCO 
MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% 
sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 2.825,70 (dois mil, oitocentos e 
vinte e cinco reais e setenta centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível 
do agravo, a ser revertido em prol do Agravado. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Amanda Dias 
Nunes, patrona da parte KIRTON BANK S.A. - BANCO MÚLTIPLO, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 12035-95.2020.5.15.0018 da 
15ª Região, Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. 
Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, 
Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: 
Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, ANTONIO DA SILVA SOUZA JUNIOR, Advogada: 
Dra. Viviane Piassi, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira 
Monteiro, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 4% (quatro 
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por cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 5.272,37 (cinco mil, 
duzentos e setenta e dois reais e trinta e sete centavos), a favor do Reclamante 
Agravado, em face do caráter manifestamente inadmissível do agravo. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 11733-46.2017.5.15.0091 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Agravado(s): NELI IVO VERDO, Advogado: Dr. Aparecido 
Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.853,74 (dois mil, 
oitocentos e cinquenta e três reais e setenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11678-
90.2017.5.03.0039 da 3ª Região, Agravante(s): JOSE IVANILDO FERREIRA DA SILVA, 
Advogada: Dra. Priscila M. de Moura, Advogado: Dr. Felipe Mauricio Saliba de Souza, 
Agravado(s): PEPSICO DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.223,27 (quatro mil, duzentos e vinte e 
três reais e vinte e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Reclamada 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11645-03.2017.5.03.0039 da 3ª Região, 
Agravante(s): RONAN JUNIOR FERREIRA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, 
Advogado: Dr. Rafael de Barros Metzker, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Tostes de Castro Maia, Advogado: Dr. Lúcio Sérgio de Las Casas 
Júnior, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 5.422,94 (cinco mil, quatrocentos e vinte e dois reais e noventa e quatro 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 11159-89.2016.5.03.0059 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, MILA HUBNER 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogado: Dr. Rafael de 
Barros Metzker, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos de ambas as partes. Observação: 
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impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 10919-18.2020.5.15.0030 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Agravado(s): DEISE CRISTINA FURLAN, Advogado: Dr. Marco Antônio de 
Macedo Marçal, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 12.445,70 (doze mil, quatrocentos 
e quarenta e cinco reais e setenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10856-17.2021.5.03.0054 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: CSN MINERACAO S.A., Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI 
XAVIER, AGRAVADO: HENRIQUE SILVA LEANDRO, Advogada: Dra. VALQUIRIA NAZARE 
PEREIRA, Advogada: Dra. SIRLANGE DA CONCEICAO TEIXEIRA SANTOS, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: . Processo: Ag-RRAg - 10816-68.2016.5.15.0024 da 15ª Região, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, JOAQUIM BRUNO 
DA SILVA, Advogada: Dra. Maria Fernanda Forte Mascaro, Advogado: Dr. Paulo José do 
Pinho, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do agravo do Reclamante, aplicando-lhe multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.689,53 (seis mil, 
seiscentos e oitenta e nove reais e cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, 
§§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Banco Agravado; II - negar provimento ao agravo do Banco 
Reclamado, aplicando-lhe multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ R$ 6.689,53 (seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 
cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10812-19.2015.5.03.0018 da 3ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): DANIEL MARQUES DE CARVALHO, Advogada: Dra. Paula Blaster 
Lopes, Advogado: Dr. Nágila Nacif Miranda Guimarães, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, no montante de R$ 4.440,33 (quatro mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e 
três centavos), a favor do Reclamante Agravado, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do agravo. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
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Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10758-93.2019.5.03.0024 da 3ª Região, 
Agravante(s): TETRA TECH DO BRASIL MINÉRIOS E METAIS LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo 
de Abreu Amorim, Advogado: Dr. Max Welington Torres Matheus Dias, Agravado(s): 
ALEXANDRE JOSE DE ANDRADE, Advogada: Dra. Mônica Vasconcellos Vaz de Mello, 
Advogado: Dr. Luiz Gonzaga Pinto Coelho, ANGLO AMERICAN MINÉRIO DE FERRO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Daniel Rivorêdo Vilas Boas, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo 
para determinar o processamento do agravo de instrumento da Executada, quanto à 
incidência dos juros de mora de 1% fixados pelo título executivo judicial; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento da Executada para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 10664-18.2016.5.09.0014 da 9ª Região, Agravante(s): EMBRASIL EMPRESA 
BRASILEIRA DE SEGURANÇA S/C LTDA., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, 
Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Sérgio Shiroma 
Lancarotte, CLEONICE DA SILVA ANDRADE, Advogado: Dr. Cleverson José Gusso, 
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA (COPEL), Advogado: Dr. José Roberto dos Santos 
Júnior, Advogada: Dra. Fernanda Carla Henrique Busetti, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 
4.188,29 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais e vinte e nove centavos), a favor da 
Reclamante Agravada, em face do caráter manifestamente inadmissível do agravo. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10432-45.2017.5.03.0076 da 3ª Região, Agravante(s) e 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
JACINTO CARLOS RODARTE, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo do Banco Reclamado, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.760,00 (quatro mil, 
setecentos e sessenta reais), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do recurso, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado; II - negar provimento ao agravo do Reclamante, aplicando-lhe multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.760,00 (quatro 
mil, setecentos e sessenta reais), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a 
condição de beneficiário da justiça gratuita, a ser revertida em prol do Banco 
Reclamado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10288-47.2022.5.03.0092 da 3ª Região, 
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Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): RENATO ALEX SANTOS BORBA, Advogado: Dr. Mariana Braga Duarte, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 171,11 (cento e setenta e um 
reais e onze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10256-14.2018.5.03.0082 da 3ª Região, Agravante(s): TIM 
S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Jhonattan Parlote 
da Silva, Agravado(s): TATIANE GOMES ROCHA, Advogado: Dr. Luiz Henrique Martins do 
Amaral, TIMSOLUCOES EM TELEFONIA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Wenderson Douglas 
Barbosa Gomes, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 11.413,30 (onze mil, 
quatrocentos e treze reais e trinta centavos), a favor da Reclamante Agravada, em face 
do caráter manifestamente inadmissível do agravo. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10212-87.2014.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, 
Agravado(s): SIPRIANO JOSE DA SILVA, Advogado: Dr. Fabiano de Carvalho Queiroz, 
Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.063,01 (quatro mil e sessenta e três reais e um centavo), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2851-16.2011.5.02.0076 
da 2ª Região, Agravante(s): LUCILÉIA KOCK, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, 
Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., 
Advogado: Dr. José Augusto Rodrigues Júnior, Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.005,39 (três mil e cinco reais e trinta e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1996-50.2017.5.11.0052 da 11ª Região, Agravante(s): GOL 
LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): 
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SINDICATO NACIONAL DOS AEROVIÁRIOS, Advogado: Dr. Álvaro Sérgio Gouvêa Quintão, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.818,37 (dois mil, oitocentos e dezoito 
reais e trinta e sete centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ARR - 1971-
40.2013.5.15.0028 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): FABIO ROGERIO GERALDI, 
Advogado: Dr. Bruno Feijo Imbroinisio, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao 
Banco Reclamado, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 4.580,44 (quatro mil, quinhentos e 
oitenta reais e quarenta e quatro centavos), em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1967-03.2017.5.09.0651 da 9ª Região, Agravante(s): CARLOS ALBERTO 
CADENAS PEREIRA, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% sobre o valor corrigido da 
causa, no montante de R$ 2.823,47 (dois mil, oitocentos e vinte e três reais e quarenta e 
sete centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1556-15.2019.5.09.0028 da 
9ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, 
Advogada: Dra. Juliana Morais, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, 
Agravado(s): FLAVIO MAZETTO, Advogado: Dr. Araripe Serpa G. Pereira, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, mas, de ofício, determinar a retificação da decisão agravada, em 
observância ao caráter vinculante e imediato das decisões proferidas pelo STF em ações 
declaratórias de constitucionalidade, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que 
conste como marco definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período 
processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da 
decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1444-10.2019.5.05.0561 da 5ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS BANCARIOS E TRABALHADORES NO SISTEMA FINANCEIRO 
DO EXTREMO SUL DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Isaac Ferreira Filho, Relator: Ex.mo 
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Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.010,27 (quatro mil e dez reais e vinte e 
sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1421-66.2013.5.01.0341 
da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. 
Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: Dr. Silvia Olivieri Carneiro de 
Sousa, Agravado(s): MARCIO ANTONIO FERNANDES PEREIRA, Advogado: Dr. João Nery 
Campanário, Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento parcial ao 
agravo para determinar o processamento do recurso de revista da Reclamada; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1243-
72.2017.5.05.0016 da 5ª Região, Agravante(s): MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
AMORIM, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Vinicius Ferreira Santos 
de Souza, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida 
Ribeiro de Miranda, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta, em razão de petição de desistência do recurso. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1230-70.2018.5.09.0002 da 9ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, FINANCIÁRIOS E EMPRESAS DO 
RAMO FINANCEIRO DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 2.648,82 (dois mil, seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e dois centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1217-
83.2013.5.03.0044 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ADRIANA NUNES MIRANDA 
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GUIMARÃES, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe 
de R$ 4.407,97 (quatro mil, quatrocentos e sete reais e noventa e sete centavos), em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 965-14.2013.5.09.0594 da 9ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Indalécio 
Gomes Neto, Agravado(s): SIMARA LUCIENE DE SOUZA BACHINI, Advogada: Dra. 
Fernanda Macioski, Advogada: Dra. Ana Sílvia Voss de Azevedo, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 4.564,44 (quatro mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 960-57.2019.5.09.0084 da 9ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Juliana Morais, Agravado(s): 
NAOR PACHECO DA COSTA, Advogada: Dra. Gislaine Cunha Vasconcelos de Mello, 
Advogada: Dra. Ana Paula Costa De Azevedo, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer e dar provimento ao 
agravo em agravo de instrumento em recurso de revista da Reclamada Sanepar para, 
afastando o óbice do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, passar à análise do agravo de 
instrumento; II - conhecer e prover o agravo de instrumento da Reclamada Sanepar, 
com base em violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 870-
84.2016.5.06.0004 da 6ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): CLAUDIO HENRIQUE CORDULA DA SILVA, Advogado: Dr. José Flávio 
de Lucena, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três 
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por cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 4.947,90 (quatro mil, 
novecentos e quarenta e sete reais e noventa centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 865-60.2017.5.09.0322 da 9ª Região, 
Agravante(s): RUMO MALHA SUL S.A, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, 
Agravado(s): DIONATAN PATRICK PESSOA DA SILVA BOEING, Advogado: Dr. Vinícius 
Paiva Vietes de Barros, Advogado: Dr. Álvaro Luiz Angheben Ferreira, SECURYTECH 
SISTEMAS DE SEGURANCA E AUTOMACAO LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. William Avila 
Moy, TRADE AUTOMACAO & CONTROLES LTDA. - EPP, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 3.102,80 (três mil, cento e dois reais e oitenta centavos), em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 808-24.2020.5.09.0003 da 9ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Raquel Cancio Fendrich Tessari, Agravado(s): RONALDO RIBEIRO DE ANDRADE, 
Advogado: Dr. Araripe Serpa G. Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.706,30 (quatro mil, setecentos e seis reais e trinta centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 499-
24.2015.5.17.0013 da 17ª Região, Agravante(s): EDP ESPÍRITO SANTO DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA S.A., Advogada: Dra. Luciana Arduin Fonseca, Agravado(s): AUZÉLIA PAIVA 
VAILLANT E OUTRAS, Advogado: Dr. José Hildo Sarcinelli Garcia, Advogado: Dr. Rodrigo 
Barbosa Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 3.402,50 (três mil, 
quatrocentos e dois reais e cinquenta centavos), em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 489-51.2017.5.06.0001 da 6ª Região, Agravante(s): ROBINSON NASCIMENTO 
DA SILVA, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Agravado(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Álvaro Van 
Der Ley Lima Neto, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
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processo de pauta, em razão de petição de desistência do recurso. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ARR - 484-93.2017.5.12.0055 da 12ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS 
BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE CRICIÚMA E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguércio, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 597,49 (quinhentos e noventa e sete reais e quarenta e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 375-44.2014.5.15.0106 da 15ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Carlos Henrique Solimani, 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Di Donato, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
CARMEN INES LUNKES, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo do Banco Executado; II - negar 
provimento ao agravo da Reclamante, mas, de ofício, determinar a retificação da 
decisão agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato das decisões 
proferidas pelo STF em ações declaratórias de constitucionalidade, nos termos do art. 
102, § 2º, da CF, para que conste como marco definidor da incidência de juros de mora 
(Taxa Selic), no período processual, a data do ajuizamento da ação, e não a data da 
citação, como constava da decisão agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 353-
82.2017.5.02.0254 da 2ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Advogado: Dr. Carlos Roberto 
de Siqueira Castro, Agravado(s): ANTONIO ADILSON ABRANTES E OUTROS, Advogado: 
Dr. Cleiton Leal Dias Júnior, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, ULTRAFÉRTIL 
S.A., Advogado: Dr. Nelson Mannrich, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Petros 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
820,00 (oitocentos e vinte centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 298-08.2022.5.14.0001 da 14ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): JOCIELMA REGIANY NOGUEIRA FERREIRA TAVEIRA, Advogado: Dr. 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

54 
 

Delmar Ceccon Júnior, Advogado: Dr. Aline de Lima Hordonho, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 3.637,21 (três mil, seiscentos e trinta e sete reais e vinte e um 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 228-
28.2011.5.09.0029 da 9ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, THIAGO KRUGER BARBOSA, Advogado: 
Dr. José Lucio Glomb, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo do Reclamado; II - negar 
provimento ao agravo do Reclamante; III - de ofício, determinar a retificação da decisão 
agravada, em observância ao caráter vinculante e imediato da decisão proferida pelo 
STF na ADC 58, nos termos do art. 102, § 2º, da CF, para que conste como marco 
definidor da incidência de juros de mora (Taxa Selic), no período processual, a data do 
ajuizamento da ação, e não a data da citação, como constava da decisão agravada. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 204-81.2022.5.14.0091 da 14ª Região, Agravante(s): JBS 
S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogada: Dra. Mayara Ferreira da Silva, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO 
ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, Advogado: Dr. 
Eber Coloni Meira da Silva, Advogado: Dr. Ana Paula Cabral Dias, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 1.184,08 (mil, cento e oitenta e quatro reais e oito centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 85-
79.2021.5.05.0003 da 5ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): SINVALDO JOSE GINNARI VIEIRA, Advogado: Dr. Raphael Bernardes 
da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 11.653,26 (onze mil, 
seiscentos e cinquenta e três reais e vinte e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 53-96.2021.5.14.0141 da 14ª Região, 
Agravante(s): JAIR JOSE PONTES, Advogado: Dr. Ronieder Trajano Soares Silva, 
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Agravado(s): JBS S/A, Advogado: Dr. Sandro Ricardo Salonski Martins, UNIÃO (PGF), 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 14.050,76 (quatorze mil, cinquenta reais 
e setenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol das Agravadas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 38-15.2012.5.09.0002 da 9ª Região, Agravante(s): 
ROSICLÉIA DA ROSA, Advogado: Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, Agravado(s): 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Moema Reffo 
Suckow, Advogada: Dra. Joelma Silvia Santos Pinto, Advogado: Dr. Mariana Yuri Arai, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - 
dar provimento ao agravo quanto ao índice de correção monetária aplicável na 
atualização dos créditos trabalhistas; II - dar provimento ao agravo de instrumento da 
Exequente para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 1002207-88.2017.5.02.0062 da 2ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): LAIS GARCIA MARQUEZ, Advogado: Dr. Fabyo Luiz 
Assunção, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Cléber 
Pinheiro, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - após reconhecer a transcendência jurídica da causa quanto à 
assistência judiciária gratuita, não conhecer do recurso de revista; II - negar provimento 
ao agravo de instrumento do Reclamante. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 1000388-
46.2018.5.02.0462 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Agravado(s) e Recorrido(s): PRISCILA PAULA RADZIAVICIUS, Advogada: Dra. 
Mary Merilyn de Lima Rezende, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade: I - julgar prejudicado o agravo de instrumento que 
versava sobre negativa de prestação jurisdicional, com fundamento no art. 282, § 2º, do 
CPC; II - conhecer do recurso de revista, por transcendência jurídica e por violação do 
art. 5º, XXXVI, da CF; e, no mérito, III - dar-lhe provimento, para, reformando a decisão 
regional, homologar o acordo apresentado pelos Interessados, sem ressalvas, com 
efeito de quitação geral do extinto contrato de trabalho. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 1485-
88.2017.5.12.0031 da 12ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Tanise Lopes Furtado, Advogado: Dr. Marcelo 
Vieira Papaleo, Advogado: Dr. Alessandra Simão Castro, Advogado: Dr. Daniel 
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Battipaglia Sgai, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento do Banco Reclamado, dada a intranscendência das matérias; II - 
reconhecendo a transcendência jurídica da causa em relação à limitação da condenação 
ao pagamento do intervalo do art. 384 da CLT ao período anterior a 11/11/17, em face 
de sua revogação pela Lei 13.467/17, negar provimento ao agravo de instrumento do 
Sindicato Reclamante; e III - conhecer do recurso de revista do Sindicato Reclamante, 
por transcendência política e violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir a limitação do pagamento das horas extras pela supressão do 
intervalo do art. 384 da CLT aos dias em que a jornada extraordinária ultrapassou 30 
minutos. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Isabella Gomes Magalhães, patrona da parte 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1001957-
32.2019.5.02.0241 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): CIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, 
CONSÓRCIO CONSTRUTOR SÃO LOURENÇO - CCSL, Advogado: Dr. Otavio Pinto e Silva, 
Agravado(s): JAZIEL MUNIZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. Christian Regis da Cruz, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, Consórcio Construtor São 
Lourenço - CCSL, quanto ao tema do adicional de insalubridade, por intranscendente; II 
- conhecer e prover o agravo de instrumento da 1ª Reclamada, Consórcio Construtor 
São Lourenço - CCSL, no que tange à validade da norma coletiva que autorizou a 
compensação de jornada em atividade insalubre, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Sabesp, com base 
em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000969-
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33.2021.5.02.0211 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): CIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, 
JOSENILSON GONCALVES AMORIM, Advogado: Dr. Thiago de Carvalho Pradella, 
Agravado(s): VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. Fabio Romeu 
Canton Filho, Advogado: Dr. Clodomiro Vergueiro Porto Filho, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento do Reclamante, dada a intranscendência do recurso de revista; 
e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000488-03.2021.5.02.0007 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP, 
Advogado: Dr. ANTONIO MARCIO BOTELHO, AGRAVADO: SOCIEDADE CIVIL DE 
SANEAMENTO LTDA., Advogada: Dra. VERA LUCIA DOS SANTOS MENEZES, FABIO 
BENETATI DE MOURA, Advogada: Dra. SILVANA PEREIRA HUI, Advogado: Dr. ALMIR 
SANTIAGO RODRIGUES SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: . Processo: AIRR - 101636-72.2017.5.01.0062 da 1ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCARD S.A., Advogado: Dr. José Antônio Martins, Agravado(s): 
COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, Advogado: Dr. Deise Yokoyama, 
Advogado: Dr. Maria Fernanda Anachoreta Ximenes Rocha, Advogado: Dr. Cristiano de 
Lima Barreto Dias, TAMIRES DA SILVA LOPES, Advogado: Dr. Andre Fabiano Batista Lima, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao agravo de instrumento, com base em violação de lei e por 
transcendência jurídica, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 100365-22.2021.5.01.0342 da 1ª 
Região, Agravante(s) e Agravado (s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Renata Arcoverde 
Helcias, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Advogado: Dr. Ronny Dantas da 
Costa, Advogado: Dr. Luciano Andrade Pinheiro, JULIO CARLOS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Relator: Ex.mo 
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Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: em virtude de pedido de 
prorrogação de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
manter suspenso o julgamento do processo, após consignado o voto do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de reconhecer a transcendência 
jurídica da causa em relação à questão concessão da gratuidade de justiça e negar 
provimento aos agravos de instrumento do Reclamante e da Reclamada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
AIRR - 20774-48.2020.5.04.0023 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Norberto Gonzalez Araújo, Advogado: Dr. Leonardo 
Vasconcelos Lins Fonseca, Advogado: Dr. Ulysses Soares dos Santos, Agravado(s): 
HELENARA PLETZ DIAS, Advogado: Dr. Juliano Bueno Testa, Advogado: Dr. Letiares 
Martins Pereira, Advogado: Dr. Eyder Lini, Advogado: Dr. Carolina Mayer Spina Zimmer, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - 
negar provimento ao agravo de instrumento quanto à nulidade do julgado por negativa 
de prestação jurisdicional, à tramitação sob o rito sumaríssimo e aos critérios para a 
fixação de astreintes, ante a intranscendência das matérias; e, II - reconhecida a 
transcendência jurídica da causa quanto à incorporação de função, negar provimento 
ao agravo de instrumento patronal, por óbice da Súmula 372, I, do TST. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Leonardo Vasconcelos Lins Fonseca, patrono da parte BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10649-38.2021.5.03.0015 da 3ª 
Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, 
Agravado(s): ESQUADRA - TRANSPORTE DE VALORES & SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Dr. Adriano Gonçalves Arísio Maciel, JANAINA SILVA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Eduardo Moura Santana, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade: I - não sendo transcendente o recurso de revista do 
Reclamado, no tocante à ilegitimidade passiva, à responsabilidade subsidiária e ao 
benefício de ordem, negar provimento ao agravo de instrumento que visava a 
destrancá-lo, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa quanto à gratuidade de justiça deferida à Reclamante, 
nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar provimento ao agravo de instrumento 
interposto pelo Reclamado para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 10157-26.2021.5.03.0054 da 
3ª Região, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. Alessandra Kerley 
Giboski Xavier, Agravado(s): WILSON JOSE BARBOSA, Advogada: Dra. Renata Loures 
Moreira, Advogado: Dr. Leticia Isabella Chaves Rezende, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - em razão da 
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intranscendência do apelo quanto aos temas do adicional de insalubridade, da 
retificação de PPP e do repouso semanal remunerado, negar provimento ao agravo de 
instrumento patronal, nos aspectos; II - conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Reclamada, quanto ao tema das horas in itinere (tempo à disposição) com base em 
violação legal e por transcendência jurídica, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000899-
08.2019.5.02.0010 da 2ª Região, Recorrente(s): MAURICIO DIAS SHIGUEDOMI, 
Advogado: Dr. Alexandre Lirôa dos Passos, Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, LIQ CORP S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
e), Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: após voto-vista do Exmo. Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, no sentido 
de não conhecer do recurso de revista, RETIRAR o processo de pauta, por solicitação do 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11498-
14.2015.5.01.0035 da 1ª Região, AGRAVANTE: PATRICIA DUTRA DE MORAES, Advogado: 
Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT DE ANDRADE, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. RAFAEL DE ABREU 
AZEVEDO PRACA, Advogado: Dr. ANDRE BORGES PEREZ DE REZENDE, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: . Processo: Ag-AIRR - 10676-92.2019.5.03.0111 
da 3ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES 
AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARAES, Advogada: Dra. ELEN 
CRISTINA GOMES E GOMES, AGRAVADO: ALEXANDRE DUARTE MAGALHAES, Advogado: 
Dr. LUIZ RENNO NETTO, Advogado: Dr. CLERISTON MARCONI PINHEIRO LIMA, 
Advogado: Dr. WAGNER SANTOS CAPANEMA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 5.123,57 
(cinco mil, cento e vinte e três reais e cinquenta e sete centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. Mayara Ferreira da 
Silva, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 11295-02.2019.5.18.0015 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
ERILDO LEANDRO MACHADO, Advogado: Dr. WALTER ALVES FRANCA, Advogado: Dr. 
WASHINGTON DE SIQUEIRA COELHO, Advogado: Dr. MARCIANO CORTES NETO, 
Advogado: Dr. JOAQUIM JOSE PESSOA, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SERGIO DE ALMEIDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
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mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: 
RRAg - 1001223-77.2017.5.02.0071 da 2ª Região, AGRAVANTE: FELIPE PEREIRO OTERO, 
Advogado: Dr. EDUARDO FIGUEIREDO BATISTA, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SERGIO ALVARES MANCHON, 
Advogado: Dr. RAPHAEL DE OLIVEIRA ALVES, AGRAVADO: FELIPE PEREIRO OTERO, 
Advogado: Dr. EDUARDO FIGUEIREDO BATISTA, BRADESCO SA CORRETORA DE TITULOS 
E VALORES MOBILIARIOS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. SERGIO ALVARES MANCHON, Advogado: Dr. RAPHAEL DE OLIVEIRA 
ALVES, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. SERGIO ALVARES MANCHON, Advogado: Dr. RAPHAEL DE OLIVEIRA 
ALVES, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SERGIO ALVARES MANCHON, Advogado: Dr. 
RAPHAEL DE OLIVEIRA ALVES, RECORRIDO: FELIPE PEREIRO OTERO, Advogado: Dr. 
EDUARDO FIGUEIREDO BATISTA, BRADESCO SA CORRETORA DE TITULOS E VALORES 
MOBILIARIOS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. 
SERGIO ALVARES MANCHON, Advogado: Dr. RAPHAEL DE OLIVEIRA ALVES, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, por intranscendente; II - 
conhecer e dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, por transcendência 
jurídica e violação ao art. 2°, § 2°, da CLT, para, reformando o acórdão regional, afastar 
sua responsabilidade solidária, excluindo-o do polo passivo da presente demanda, 
reputando-se prejudicada a análise dos temas remanescentes. Observação 1: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 
2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1806-43.2015.5.17.0003 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogada: Dra. JUNIA PERIM RIBEIRO 
ZANETTI, Advogada: Dra. JOCIANE BRISTT DA PENHA, Advogado: Dr. HENRIQUE 
CLAUDIO MAUES, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS CORDEIRO, AGRAVADO: SIDINEI 
DONNA, Advogado: Dr. FABIO LIMA FREIRE, Advogado: Dr. WESLEY PEREIRA FRAGA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA COLNAGO FRAGA, Advogado: Dr. WEBER JOB PEREIRA 
FRAGA, Advogado: Dr. VILMAR DE OLIVEIRA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado 
pelo Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, suspender o julgamento do processo, após 
consignado o voto do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no 
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sentido de negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.560,09 (três mil, 
quinhentos e sessenta reais e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. E, para constar, eu, Aline Tacira de 
Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim 
subscrita. Brasília, aos vinte e três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três. 
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